


26/06

TRF4 elegerá juiz federal substituto que 
será promovido a titular da Subseção de 

Pitanga (PR)

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
elegerá na próxima segunda-feira (29/6) o juiz 
federal substituto que será promovido, pelo 
critério de merecimento, ao cargo de juiz federal. 
O magistrado eleito assumirá a titularidade da 
1a Vara Federal de Pitanga, no centro geográfico 
do Paraná. A subseção judiciária com sede na 
cidade tem 16 municípios sob sua jurisdição.

A escolha será realizada em sessão telepresencial 
do Plenário Administrativo do TRF4, a partir das 
10h, por meio do Escrutínio Eletrônico, novo 
sistema de votação criado para superar obstáculos 
impostos pela pandemia do novo coronavírus. 
Inscreveram-se no concurso de promoção para 
preencher a vaga aberta em Pitanga 18 juízes 
federais substitutos.

Continue lendo...

25/06

Sérgio Cabral tem prisão preventiva 
mantida pelo TRF4

A 8a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 

Região (TRF4) negou ontem (24/6) um habeas 
corpus (HC) impetrado pela defesa do ex-
governador do Rio de Janeiro Sérgio de Oliveira 
Cabral Santos Filho, que requeria a soltura 
do investigado na Operação Lava Jato de seu 
cumprimento de prisão preventiva. Em julgamento 
virtual, o colegiado decidiu, por unanimidade, 
manter o regime cautelar e afastou o pedido de 
liberação por suposta vulnerabilidade aos riscos 
de contágio da Covid-19.

Sérgio Cabral cumpre prisão preventiva decretada 
pela 13a Vara Federal de Curitiba no Complexo 
Penitenciário de Gericinó, em Bangu, desde 
novembro de 2016. Na época, as investigações já 
estimavam que o ex-governador tivesse recebido 
mais de R$ 220 milhões em propina desviada da 
concessão de obras estaduais.

Continue lendo...

25/06

TRF4 nega pedido da defesa de Lula 
e bens do espólio de Marisa Letícia 

seguem bloqueados

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF-4) 
negou provimento a um recurso interposto pela 
defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
e pelo espólio de Marisa Letícia Lula da Silva 
e manteve o bloqueio de bens da falecida ex-
primeira dama que havia sido determinado pela 
13a Vara Federal de Curitiba (PR) no âmbito da 
Operação Lava Jato. A decisão foi proferida por 
unanimidade pela 8a Turma da Corte em sessão 

virtual de julgamento realizada ontem (24/6).

A 13a Vara Federal de Curitiba concedeu em julho 
de 2017 o pedido do Ministério Público Federal 
(MPF) e determinou o sequestro judicial de bens 
pertencentes a Lula e Marisa Letícia no montante 
de até R$ 13,7 milhões. Entre os bens bloqueados 
estão apartamentos e terreno localizados em 
São Bernardo do Campo (SP), veículos e ativos 
financeiros.

Continue lendo...

25/06

Operação Exí lio:  Justiça Federal no Mato 
Grosso do Sul expede mandados de 

busca e apreensão

Na manhã desta quinta-feira (25), a Justiça 
Federal de Ponta Porã (MS) expediu 10 mandados 
de busca e apreensão em endereços localizados 
no Mato Grasso do Sul e em São Paulo. Chamada 
de operação “Exílio”, a Polícia Federal buscou 
indivíduos foragidos, e vinculados ao PCC, que 
teriam buscado abrigo na fronteira entre o Brasil 
e o Paraguai, se passando por empresários 
mediante o uso de documentos falsos.

Por suas condutas, os investigados poderão ser 
indiciados pela prática dos crimes de organização 
criminosa (art. 2o da Lei no 12.850/2013), tráfico 
internacional de drogas (arts. 33, caput, c/c 40, 
I, da Lei 11.343/2006), tráfico internacional de 
armas (art. 18 da lei 10.826/2003), cujas penas 
somadas podem ultrapassar 39 anos de prisão.

Continue lendo...

25/06

Demitida durante a gravidez não pode 
receber salário maternidade do INSS 
após receber o benefício por acordo 

trabalhista

Com o entendimento de que seria indevido 
o pagamento de benefício previdenciário já 
assegurado em acordo trabalhista firmado após 
demissão, o Tribunal Regional Federal da 4a Região 
(TRF4) manteve sentença que negou a concessão 
de salário maternidade a uma mulher que foi 
demitida enquanto estava grávida pela empresa 
alimentícia em que trabalhava no Rio Grande do 
Sul. Em julgamento na última semana (17/6), a 6a 
Turma da Corte decidiu, por unanimidade, negar 
o requerimento da ex-funcionária, que já havia 
recebido R$ 20 mil da antiga empregadora para 
cobrir a indenização pela demissão durante a 
gravidez e outros direitos laborais.

A mulher ajuizou a ação contra o Instituto 
Nacional de Segurança Social (INSS) pedindo 
a concessão do salário maternidade após o 
nascimento do filho, em outubro de 2016. A autora 
alegou que os valores deveriam ser pagos pela 
Previdência Social, já que ela foi despedida com 
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cinco meses de gravidez e não teria mais vínculo 
empregatício com a indústria de alimentos em 
que trabalhava.

Continue lendo...

25/06

TRF4 mantém ação contra médico de 
Chapecó (SC) denunciado por desvio de 

verbas

Em sessão de julgamento virtual realizada no 
dia 17 de junho, a 4a Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4a Região (TRF4) manteve denúncia 
contra o médico Carlos Alberto Machado dos 
Santos por improbidade administrativa. A ação 
cível é um desdobramento da Operação Manobra 
de Osler, deflagrada em 2015 para investigar o 
desvio de recursos públicos na área da saúde 
em Santa Catarina. Também são réus neste 
processo a ex-secretária de Saúde de Chapecó 
(SC), Cleidenara Weirich, e o marido dela, o 
empresário Josemar Weirich, ambos ex-sócios 
de Carlos Alberto.

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal 
(MPF), a ex-secretária teria se utilizado do cargo 
para repassar recursos destinados ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para a clínica particular 
de Carlos Alberto. Os fatos teriam ocorrido entre 
2013 e 2016, causando prejuízo financeiro de R$ 
1,5 milhão aos cofres públicos.

Continue lendo...

25/06

Aposentado que continua trabalhando 
deve contribuir com a Previdência Social

Em decisão unânime, a 2a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3a Região (TRF3) decidiu 
que o aposentado que retorna à atividade deve 
contribuir com a Previdência Social, segundo o 
princípio da solidariedade.  

Na decisão, o relator do processo, desembargador 
federal Cotrim Guimarães, explicou que a 
legislação previdenciária prevê o aposentado 
que retorna ao trabalho como contribuinte 
obrigatório da Seguridade Social (parágrafo 4o 

do artigo 12 da Lei 8.212/91).

Continue lendo...

25/06

TRF4 disponibiliza mais de R$ 329 
milhões em RPVs com procedimentos 

especiais

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
informa que o pagamento das Requisições de 
Pequeno Valor (RPVs) autuadas no mês de maio 
de 2020 e devidas pela União Federal, suas 
autarquias e fundações estará disponível para 
saque pelos beneficiários a partir do dia 1o de 
julho.

Devido às limitações ao atendimento presencial 
nas agências bancárias da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil, em razão das 
medidas de contenção da pandemia do novo 
Coronavírus (Covid-19), a liberação dos valores 
será realizada preferencialmente mediante 
transferência bancária para crédito na conta a 
ser indicada pela parte, quanto aos valores a ela 
devidos, do advogado, quanto aos honorários 
advocatícios, ou diretamente na conta do 
advogado, quando este tiver poderes para receber 
valores em nome da parte. Esses procedimentos 
são exclusivos para os casos de RPVs expedidas 
por varas federais e juizados especiais federais. 
Ressalta-se, que os pedidos de transferência 
bancária devem ser formalizados nos autos do 
processo judicial que deu origem à RPV, e não 
na própria RPV.

Continue lendo...

25/06

Cremers e Prefeitura de Palmares do 
Sul (RS) deverão pagar indenização por 
danos morais à adolescente violentada 

por médico do SUS

Em sessão telepresencial ocorrida nesta quarta-
feira (24/6), a 4a Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4a Região (TRF4) decidiu, por três 
votos a dois, pela manutenção da sentença de 
primeiro grau que condenou o Conselho Regional 
de Medicina do Rio Grande do Sul (Cremers) e o 
Município de Palmares do Sul (RS) ao pagamento 
de R$ 120 mil a título de indenização por danos 
morais a uma adolescente vítima de violência 
sexual por parte de um médico durante consulta 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O voto 
divergente vencedor, do desembargador federal 
Cândido Alfredo Silva Leal Júnior, foi no sentido 
de que a distribuição de responsabilidade entre 
o Conselho e o Município deve ser partilhada na 
proporção de 2/3 para o Município e 1/3 para o 
Cremers.

A decisão foi proferida em apelações do 
Cremers e do Município de Palmares do Sul em 
ação ordinária ajuizada pela vítima, que pediu 
indenização por danos morais por parte das duas 
instituições.

Continue lendo...

23/06

Justiça Federal suspende nomeação de 
militar para Funai no Xingu

A Justiça Federal de Mato Grosso atendeu a 
um pedido do Ministério Público Federal (MPF) 
para barrar a nomeação de Adalberto Rodrigues 
Raposo para o cargo coordenador regional da 
Funai no Xingu, cargo federal, responsável por 
administrar ações para 16 povos indígenas, 105 
aldeias e 7,5 mil pessoas. A decisão de barrar a 
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nomeação é do juiz Raphael Cazelli de Almeida 
Carvalho e cabe recurso. 

O juiz levou em conta o fato da União ter 
escolhido o coordenador regional do Xingu 
sem que os povos indígenas fossem ouvidos 
da decisão. Fundamenta que a nomeação fere 
o art. 6o, 1, a e b, da convenção n. 169 da OIT; 
portaria n. 376, de 7 de abril de 2020, e o anexo I 
da lei federal 6.880/80. A lei estabelece que para 
ocupar o cargo de coordenador é necessário “ser 
servidor público ocupante de cargo efetivo de 
nível superior ou militar do círculo hierárquico 
de oficial ou oficial-general”.

Continue lendo...

23/06

Universitária com autismo tem direito 
a acompanhante pedagógico garantido 

pelo TRF4

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve a decisão que determinou que a União 
e a Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR) forneçam acompanhamento pedagógico 
especial individualizado a uma estudante com 
transtorno do espectro autista matriculada no 
curso de Engenharia Ambiental da instituição de 
ensino. Em julgamento na última semana (16/6), 
a 3a Turma da Corte decidiu, por unanimidade, 
reconhecer o dever do Poder Público de efetivar 
o direito da aluna à educação, considerando a 
alocação de um profissional capacitado no apoio 
dela como adaptação razoável para a aplicação 
da Lei de Inclusão (no 13.146/2015).

A ação civil pública com pedido de tutela de 
urgência foi ajuizada pelo Ministério Público 
Federal (MPF) após o encerramento do 
contrato das profissionais cuidadoras de saúde 
terceirizadas que prestaram acompanhamento à 
acadêmica até agosto de 2019.

Continue lendo...

23/06

Município de Jóia (RS) deve garantir a 
presença de enfermeiros em unidades 
de saúde durante todo o período de 

funcionamento

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
confirmou sentença que determinou ao município 
gaúcho de Jóia que mantenha a presença de 
enfermeiros nos centros de saúde da cidade 
durante todo o período de funcionamento das 
unidades. A determinação atende a um pedido 
do Conselho Regional de Enfermagem do Rio 
Grande do Sul (Coren-RS). Em julgamento 
virtual realizado no dia 16 de junho, a 3a Turma 
da Corte entendeu que o pedido do conselho 
está amparado pela lei que regula a atividade 
profissional de enfermagem no país. Conforme 

essa lei, as atividades de técnico e de auxiliar de 
enfermagem, quando exercidas em instituições 
de saúde públicas ou privadas e em programas 
de saúde, só podem ser desempenhadas sob 
orientação e supervisão de enfermeiro.

O Coren-RS ajuizou a ação civil pública contra o 
município de Jóia em 2018, alegando que durante 
uma fiscalização constatou irregularidades no 
exercício das atividades de enfermagem nas 
unidades de saúde locais.

Continue lendo...

22/06

TRF3 mantém condenação de advogado 
que reteve processo

A Décima Primeira Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3a Região (TRF3), em decisão unânime, 
manteve sentença da 1a Vara Federal de Tupã/SP 
que condenou um advogado por retirar processo 
judicial em nome de sua mãe e não devolver 
dentro do prazo legal. O objetivo era favorecê-la, 
parte em ação penal, com a prescrição punitiva, 
já que ela estava prestes a completar 70 anos.

O colegiado também atendeu ao pedido do 
Ministério Público Federal (MPF) e majorou a 
pena aplicada em primeiro grau em um ano, dois 
meses e dez dias de detenção. No entendimento 
dos magistrados, foram apresentadas provas 
incontroversas da autoria delitiva. O acusado 
obteve vista dos autos processuais pelo prazo 
de cinco dias, efetivou a carga de retirada no 
início de junho de 2013, mas efetuou a devolução 
somente em outubro de 2013.
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22/06

TRF3 prorroga medidas de 
enfrentamento à COVID-19 até 26 de 

julho

O Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3) 
divulgou hoje (22/6) nova portaria com medidas 
de enfrentamento à pandemia da Covid-19 na 
Justiça Federal em São Paulo e Mato Grosso do 
Sul. A Portaria Conjunta PRES/CORE no 09/2020, 
editada pelo presidente do TRF3, desembargador 
federal Mairan Maia, e pela corregedora regional 
da Justiça Federal da 3a Região, desembargadora 
federal Marisa Santos, prorroga para o dia 26 de 
julho de 2020 os prazos de vigência das Portarias 
Conjuntas PRES/CORE no 01/2020, 02/2020, 
03/2020, 05/2020, 06/2020, 07/2020 e 08/2020.

A norma considera a Resolução no 322/2020 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 
aplicação compulsória aos Tribunais Pátrios, e a 
necessidade de adoção de novas medidas para 
o enfrentamento da situação de emergência em 
saúde pública decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19), em especial diante do aumento 
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da mortalidade e da ascendência da curva de 
contágio.

Continue lendo...

22/06

TRF3 mantém condenação de homem 
que se passou por policial para confiscar 

mercadorias de ambulantes

A Décima Primeira Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3a Região (TRF3), por unanimidade, 
manteve sentença da 4a Vara Federal Criminal 
de São Paulo/SP que condenou um homem pelo 
crime de usurpação de função pública qualificada 
ao se passar por policial federal e se apropriar 
das mercadorias de vendedores ambulantes na 
região central da capital paulista.

O réu possuía uma cópia de identidade funcional 
falsa da Polícia Federal e distintivo. Depoimentos 
de testemunhas evidenciaram que ele utilizou 
os documentos para expropriar mercadorias 
ilegais. De acordo com o conjunto de provas, os 
magistrados entenderam que a materialidade e 
a autoria delitivas ficaram comprovadas.

Continue lendo...

22/06

TRF4 nega habeas corpus e mantém 
ação penal contra Wilson Quintella em 

Curitiba

Em sessão de julgamento virtual realizada 
na quarta-feira (17/6), a 8a Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a Região (TRF4) negou 
por unanimidade habeas corpus impetrado pelo 
empresário Wilson Quintella Filho, ex-presidente 
da Estre Ambiental, e manteve a ação penal no 
5059500-45.2019.4.04.7000, na qual ele é réu, 
tramitando na 13a Vara Federal de Curitiba. O 
processo faz parte da Operação Lava Jato e a 
defesa requeria que os autos fossem enviados 
para a Justiça Eleitoral. Os advogados ainda 
pediam alternativamente a transferência do caso 
para a Justiça Federal do Rio de Janeiro, o que 
também foi negado.

Esse habeas corpus já havia sido indeferido de 
forma liminar pelo relator, desembargador federal 
João Pedro Gebran Neto, em abril, e agora teve a 
decisão confirmada pelo colegiado da 8a Turma.

Continue lendo...

22/06

TRF4 aumenta sanções de ex-prefeito 
de Guaporé (RS) por não utilização de 

unidade móvel odontológica

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
aumentou as sanções aplicadas contra o ex-
prefeito do município de Guaporé (RS) Antonio 
Carlos Spiller por cometer improbidade 
administrativa em seu mandato de 2005 ao 

não utilizar uma unidade móvel de saúde 
odontológica, que havia sido adquirida em 2001 
e estaria em condições de atender a população.

Em julgamento virtual na última terça-feira (16/6), 
a 3a Turma da Corte decidiu, por unanimidade, 
pelo estabelecimento da multa ao réu na quantia 
de 10 vezes a sua remuneração recebida na 
época do fato e pela suspensão de seus direitos 
políticos pelo prazo de três anos.

A ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa foi ajuizada pelo Ministério Público 
Federal (MPF), que alegou que a não utilização 
do patrimônio, adquirido por licitação em 2001 
através de verba pública federal, foi constatada 
por vistoria da Controladoria Geral da União 
(CGU), em 2006.
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22/06

Nova edição de Webinário debaterá a 
pandemia através de um olhar humanista

Após o sucesso da primeira edição, o “2o Webinário 
Covid-19: embates humanos” trará grandes nomes 
do cenário nacional e internacional para debater 
a pandemia do novo coronavírus focando nos 
aspectos humanistas. O evento online, ao vivo, 
gratuito e solidário, acontecerá na quinta-feira 
(25/6) a partir das 8h30. A iniciativa é promovida 
pelo Laboratório de Inovação da (Inovatchê) da 
Justiça Federal do RS (JFRS) e faz parte da ação 
“Direto Solidário – (Re)Curso para o Bem”, do 
projeto Voronoy-Delaunay.

As palestras debaterão o valor humano e sua 
essencialidade nas trocas entre seres desiguais. 
Juristas, filósofos, historiadores e educadores 
nacionais e internacionais compartilharão seus 
conhecimentos durante o evento, entre eles estão 
a desembargadora federal aposentada Sylvia 
Steiner, ex-juíza do Tribunal Penal Internacional; 
e o filósofo espanhol Gonçal Mayos Solsona, da 
Universidade de Barcelona.

Continue lendo...

22/06

Conselho da Justiça Federal libera R$1,1 
bilhão em Requisições de Pequeno Valor

O Conselho da Justiça Federal (CJF) liberou aos 
tribunais regionais federais (TRFs) os limites 
financeiros no valor de R$1.132.380.295,54 
relativos ao pagamento das requisições de 
pequeno valor (RPVs), autuadas em maio de 
2020, para um total de 110.776 processos, com 
131.391 beneficiários.

Do total geral, R$883.230.262,04 correspondem 
a matérias previdenciárias e assistenciais, a 
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exemplo de revisões de aposentadorias, auxílio 
doença, pensões e outros benefícios, que somam 
54.954 processos, com 66.379 beneficiários.
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